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RESUMO 
Desde o início da Era Industrial, a concentração atmosférica de CO2 

aumentou de 278 ppm (1750) para 414,7 ppm (2021), impulsionada pelo 

desmatamento e pelos combustíveis fósseis, impactando o clima e os 

ecossistemas. Este estudo analisou a dinâmica de perda de biomassa e 

estimou os prejuízos econômicos das emissões de carbono associadas às 

queimadas no Maranhão entre 2019 e 2020. Utilizando álgebra de mapas, 

investigamos: (1) a magnitude da perda de biomassa; (2) as emissões de 

carbono equivalente na região; e (3) variações nas perdas econômicas 

conforme diferentes precificações de carbono. A área de estudo, 

abrangendo 329.651.496 km² de Cerrado e Amazônia, enfrenta desafios 

significativos de desmatamento e degradação florestal. Utilizando o 

Google Earth Engine e a API Python, convertemos biomassa perdida em 

carbono equivalente conforme diretrizes do IPCC. As maiores perdas de 

biomassa ocorreram no sul do Maranhão, principalmente em florestas 

convertidas em pastagens. As substanciais emissões de COeq e as 

variadas perdas econômicas reforçam a necessidade de políticas de 

conservação adaptativas. 
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1 Introdução 

 
Desde do ínicio da Era industrial, a concentração de dióxido 

de carbono (CO2) na atmosfera aumentou de 

aproximadamente 278 partes por milhão (ppm) em 1750[1] 

para para 414,7 ± 0,1 ppm em 2021[2]. O aumento do CO2 

atmosférico acima dos níveis pré-industriais foi inicialmente 

causado pelo desmatamento e mudanças no uso da terra[1]. A 

partir de 1950, a queima de combustíveis fósseis tornou-se a 

principal fonte de emissões antropogênicas. Em 2022, as 

emissões globais de CO2 fóssil (incluindo a carbonatação do 

cimento) aumentaram ligeiramente em relação aos níveis pré-

pandemia de 2019. As emissões de 2021 foram de 9,9 ± 0,5 

GtC ano-1 (36,3 ± 1,8 GtCO2 ano-1)[3].Estimativas 

preliminares sugerem um aumento de 1,0% em 2022, 

totalizando 10,0 GtC ano-1 (36,6 GtCO2 ano-1) [4].  

As emissões de carvão, petróleo e gás em 2022 ficaram 

acima dos níveis de 2021[3], apresentando uma  diminuição na 

China e na União Europeia. Entretanto, para o mesmo período, 

houve um aumento nos Estados Unidos(1,4 GtC, 5,1 GtCO2), 

Índia  (0,8 GtC, 2,9 GtCO2) e no resto do mundo(4,2 GtC, 15,4 

GtCO2) [4]. De acordo com o SEEG[5], os inventários nacionais 

brasileiros apontam que as maiores emissões de CO2 em 2022 

estão associadas as mudanças de uso da terra (1119668385 

MtCO2), sendo que nessa contagem, ainda não incluem 

processos de degradação florestal (como incêndios 

florestais)[6]. 

Os incêndios florestais representam uma das principais 

ameaças ambientais e econômicas tanto no Brasil quanto 

globalmente[7], [8]. Eles impactam negativamente a regulação 

climática, a provisão de recursos, a identidade social, o 

turismo ecológico, os valores espirituais e os serviços de 

suporte[9]. A Amazônia desempenha um papel crucial na 

regulação climática global[10] e na manutenção da 

biodiversidade[11], enquanto o Cerrado é vital para a recarga 

dos aquíferos e a produção de alimentos[9]. Portanto, é 

essencial desenvolver estudos que analisem o impacto das 

queimadas nas emissões nacionais de carbono. 

As queimadas são causadas por diversos fatores, como a 

expansão agrícola e eventos climáticos extremos, e 

desempenham um papel significativo na degradação 

ambiental e nas mudanças climáticas globais [8]. Além dos 

impactos ambientais, elas têm sérias repercussões 

econômicas, afetando a produção agrícola, a saúde pública e 

gerando perdas financeiras consideráveis[12]. 

Um exemplo notável foi o aumento dos incêndios durante o 

período seco de 2013, especialmente na região Nordeste, 

resultando em uma redução de 80% da safra após eventos 

climáticos adversos[13]. Além disso, durante o evento de El 

Niño de 2015, o Estado do Maranhão apresentou uma perda 

da sua produção de soja, acarretando na perda de toda 

lavoura[13]. 

As queimadas também têm impactos significativos na 

saúde da população circundante, com o aumento das 

internações hospitalares, especialmente por doenças 

respiratórias e cardiovasculares, relacionadas à exposição à 

poluição do ar proveniente dos incêndios florestais[14]. Em 

2019, cerca de 4.966 mortes prematuras foram registradas, 

representando 10% do total de mortes prematuras por 

PM2,5
[15]. 

As perdas econômicas atribuídas aos incêndios florestais 

somaram US$ 81,08 bilhões de 2000 a 2016, destacando a 

urgência de investimentos em prevenção e mitigação desses 

eventos[16]. Além disso, as queimadas exacerbam os impactos 

negativos, ampliando a degradação ambiental, como perda de 

habitats naturais, redução da biodiversidade, degradação do 

solo e emissões de carbono, contribuindo para as mudanças 

climáticas globais[17]. 

A integração de REDD+ (Redução das Emissões por 

Desmatamento e Degradação Florestal) nas Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (NDCs) dos países é crucial 

para mitigar as mudanças climáticas e promover a 

conservação ambiental[18], [19]. Através de REDD+, é possível 

reduzir essas emissões de forma custo-efetiva, além de obter 

co-benefícios socioeconômicos[5]. No entanto, desafios como 

financiamento sustentável, governança e transparência, e a 

necessidade de sistemas robustos de monitoramento e relato, 

precisam ser superados para garantir o sucesso dessas 

iniciativas[20]. Adicionalmente, a precificação de carbono 

apresenta obstáculos significativos, incluindo a necessidade 



de estabelecer um preço justo e consistente que reflita o 

verdadeiro custo das emissões de carbono, a variabilidade dos 

mercados de carbono, e a dificuldade de integração de 

diferentes sistemas de precificação a nível global. Esses 

desafios complicam a criação de incentivos econômicos 

eficazes para a redução de emissões, exigindo um esforço 

coordenado entre governos, empresas e organizações 

internacionais para alcançar um sistema de precificação que 

seja eficiente e justo. 

A aliança entre políticas públicas e investimentos com as 

metas de REDD+ e NDCs fortalecerá a resiliência dos 

ecossistemas florestais e das comunidades que dependem 

deles[21]. Para proteção e criação de medidas de proteção das 

florestas, o uso de ferramentas de geoprocessamento pode 

auxiliar na identificação, monitoramento e gestão das áreas 

afetadas por incêndios florestai, permitindo a análise 

detalhada da extensão dos incêndios, a avaliação dos danos 

ambientais e a previsão de áreas de risco[22]. Estas tecnologias 

são fundamentais para a implementação de estratégias 

eficazes de prevenção, mitigação e recuperação, além de 

facilitar a tomada de decisões informadas para a proteção dos 

ecossistemas da Amazônia e do Cerrado[23]. 

Dessa forma, o objetivo desse trabalho é analisar a 

dinâmica de perda de biomassa entre os anos de 2019 e 2020 

no estado do Maranhão e estimar os prejuízos econômicos 

advindos do processo emissões de carbono associado a 

queimadas por meio da aplicação de álgebra de mapas. Para 

isso, buscaremos responder as seguintes questões: (1) Qual a 

perda de biomassa ocasionadas pelas queimadas entre 2019 e 

2020?; (2) Qual a emissão de carbono equivalente para região 

de estudo?; e (3) Quais as diferenças de perdas econômicas 

advindas da emissão de carbono para diferentes precificações 

de carbono?  

2 Material e Métodos 

2.1. Área de Estudo 

 

A área de estudo corresponde a todo o território do Maranhão, 

no nordeste brasileiro (Figura 1). Esta região está localizada 

em um área de ecótono de dois biomas brasileiros: Cerrado 

(na parte central e sul) e Amazonia (região central e norte). 

Ocupando uma área de 329.651.496 km²[24]. Na última década, 

esta região apresentou um crescimento da sua taxa de 

desmatamento, de 3.052 km²[25]. Além disso, essa região 

apresenta um grande avanço no processo de degradação 

florestal, associado principalmente a expansão das queimadas, 

que atualmente tem sido um ponto alarmante nas Unidades de 

Conservação[24]. 
 

 

Figura 1. Área de estudo 

 



2.2. Métodos 

 
O processo de estimativa das perdas econômicas foi realizado 

através de uma simplificação da metodologia proposta por 

Heinrich et. al. [26], [27], [28] e Campanharo et al.[29]. Neste 

sentido, buscamos entender o comportamento da biomassa de 

2020 resultante do evento de queimadas de 2019. É importante 

ressaltar que nossas análises focaram apenas o processo de 

perda, não incluindo processos de ganhos advindos, por 

exemplo, de análises de cronossequência[28]. 
As análises utilizaram a plataforma do Google Earth 

Engine[30] associado ao API Python para realização de todo o 

processo metodológico de estimativa de perdas econômica. 

Neste estudo, utilizamos dados de área queimada, biomassa e 

uso do solo para analisar a perda de biomassa pelas queimadas 

entre os anos de 2019 a 2020.  

Os dados de área queimada foram obtidos do projeto 

BRASA elaborado por Leão et al[31], que consiste em uma 

combinação de diferentes produtos de área queimada dos anos 

de 2001 a 2020 para resolução de 30m. Os dados de biomassa 

foram obtidos por meio do projeto Biomass Climate Change 

Initiative da European Space Agency[32] que fornece a 

biomassa para os anos de 2017, 2018, 2019 e 2020 para todo 

o mundo. Além disso, utilizamos dados de uso do solo do 

projeto MAPBIOMAS[21] para analisarmos as transições das 

classes no período estudado (Tabela 1). 

 
Tabela 1. Classes do uso presentes no estado do Maranhão de 

acordo com o projeto MAPBIOMAS e sua codificação de 

transição de classe 

Código 
Transição 

2019 2020 

'303' Floresta Floresta 

'315' Floresta Pastagem 

'321' Floresta Mosaico de Usos 

'404' Savana Savana 

'415' Savana Pastagem 

'505' Mangue Mangue 

'606' Floresta Alagável Floresta Alagável 

'615' Floresta Alagável Pastagem 

'1111' Wetland Wetland 

'1212' Formação Campestre Formação Campestre 

'1512' Pastagem Formação Campestre 

'1515': Pastagem Pastagem 

'2121' Mosaico de Usos Mosaico de Usos 

2.2.1. Estimativa da Biomassa 

 

Nossa metodologia consistiu em uma série de para a análise 

abrangente das mudanças na cobertura e uso da terra, bem 

como na avaliação dos impactos dos incêndios florestais na 

biomassa. Inicialmente, identificamos as classes de Cobertura 

e Uso da Terra (LULC) que foram afetadas por incêndios em 

2019 e procedemos à quantificação dessas áreas queimadas. 

Utilizamos a função Fire Metrics[33] para calcular a recorrência 

dos incêndios, determinando também a data do primeiro e 

último fogo em cada região. Além disso, delimitamos as áreas 

que permaneceram intactas entre 2001 e 2019 e aquelas que 

foram queimadas exclusivamente em 2019, sem histórico 

prévio de incêndios ou outro distúrbio (Figura 2). 

 
 

 

Figura 2. Esquema representativo de como foi realizado a seleção das áreas que queimaram apenas em 2019 e que nunca 

queimaram em todo estado do Maranhão usando a função FireMétrics 

 



Selecionamos o período de 1985 a 2019 para análise, 

filtrando os dados para determinar o histórico de mudança de 

classe e identificar as áreas que nunca sofreram alterações 

(intactas), permanecendo em uma única classe ao longo do 

tempo. Neste trabalho consideramos como áreas intactas 

como aquelas que nunca sofreram distúrbios de degradação 

florestal associados a exploração madeireira, queimadas, 

efeitos de borda ou qualquer outro tipo de mudança de solo. 

Identificamos também as áreas que queimaram apenas em 

2019 e nunca mudaram de classe, com o objetivo de avaliar a 

biomassa em 2020.  

Para a análise de biomassa, aplicamos filtros de pixel nas 

áreas queimadas e intactas, renomeamos as bandas e 

realizamos uma amostragem dos valores de biomassa (Figura 

3). Visto que as imagens possuem diferentes resoluções 

espaciais, a filtragem dos pixels que ocupam a partir de 90% 

da sua área dentro da região de referência evita a interferências 

de valores de outras classes e garante a homogeneidade dos 

valores de biomassa. Coletamos valores e estatísticas dos 

pixels para realizar um censo tanto nas áreas não queimadas 

quanto nas áreas queimadas, criando uma imagem collection 

para cada filtro de classe de biomassa. Essa abordagem nos 

permitiu reunir informações sobre as mudanças na LULC e a 

distribuição da biomassa afetada e não afetada pelas 

queimadas, que serão base dos cálculos de estimativas de 

carbono. 

 

Figura 3. Esquema representativo de como foi extraído os dados de biomassa para as áreas queimadas e intactas da região de 

estudo 

 
 

2.2.2. Conversão para carbono equivalente 

 

A conversão de biomassa para carbono equivalente seguiu os 

princípios dos inventários nacionais[34] e as diretrizes do 

Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPPC)[35]. Este processo consistiu na aplicação de diversas 

expressões algébricas com o objetivo de encontrar a emissão 

de carbono equivalente advindos das perdas de biomassa por 

queimadas. 

Aplicamos a Equação 1 para delimitar a biomassa perdida 

em relação às áreas queimadas identificadas, utilizando os 

dados de perda de biomassa encontrados no tópico 2.2.1. 

𝐵𝑙 = 𝐵𝑖 ∗  𝑇𝑝 (1) 

 

Onde, 𝐵𝑙é a biomassa 2020, 𝐵𝑖 a biomassa inicial e 𝑇𝑝 a 

taxa de perda (Tabela 2). 

 
Tabela 2. Taxa de perda de biomassa ao longo das transições de 

classe de uso do solo entre 2019 a 2020 



Código 
Porcentagem de perda entre 

2019 e 2020 

'303' 97% 

'315' 99,9% 

'321' 100% 

'404' 100% 

'415' 100% 

'505' 100% 

'606' 100% 

'615' 100% 

'1111' 100% 

'1212' 100% 

'1512' 100% 

'1515': 100% 

'2121' 100% 

Em seguida, aplicamos a relação de curva de crescimento 

delimitada por Pessôa et al.[36], [37], adaptado de Anderson et 

al[38], para delimitar a porcentagem de biomassa viva 

remanescente acima do solo após o incêndio. Isso auxilia no 

entendimento do quanto de biomassa que resta em cada 

transição de classe após a passagem do fogo (Equação 2). 

 
𝐵𝑓 = [𝛼 ∗ (𝐵𝑙

1.4702)] (2) 

𝐵𝑞 = 𝐵𝑖 −  𝐵𝑓  

 

Onde, 𝐵𝑞  é a biomassa perdida pela queimada, 𝐵𝑖  a 

biomassa inicial, 𝐵𝑓é a biomassa viva remanescente acima do 

solo após incêndio, 𝐵𝑙  a biomassa 2020 e 𝛼 é o coeficiente de 

ajuste, definido como 0.0548. 

Para calcular a quantidade de biomassa associada à 

emissão de CO2, adotamos uma abordagem que envolve a 

conversão de unidades e a consideração das diretrizes 

estabelecidas pelo IPCC[39]. Inicialmente, dividimos a 

biomassa inicial pela metade, em conformidade com as 

orientações do IPCC, que estipulam que metade da biomassa 

consiste em carbono. Durante a combustão da biomassa, 50% 

é liberado no formato de dióxido de carbono (CO2)[35]. Em 

seguida, multiplicamos esse valor pela área queimada, 

ajustando a unidade de medida para hectares (ha) ao dividir a 

área resultante em metros quadrados (m²) por 10,000. Essa 

equação resultante nos fornece a quantidade de biomassa 

perdida em termos de carbono (Mg C), considerando os 

padrões de emissão de CO2 estabelecidos pelo IPCC 

(Equação 3). 

 

𝐵𝑝 =
𝐵𝑞

2
∗  

𝐴

10000
 (3) 

Onde 𝐵𝑝 é a biomassa perdida em termos de carbono (Mg 

C), 𝐵𝑞  é a biomassa perdida pela queimada e A é a área de 

biomassa ocupada pelos pixels quase perfeitos dentro de cada 

cicatriz de área queimada 

O processo de conversão dos valores de dióxido de 

carbono (CO2) para carbono equivalente (COeq) desempenha 

um papel crucial na avaliação do impacto das emissões de 

gases de efeito estufa. Utilizando uma abordagem baseada 

nas diretrizes do IPCC[40], os valores originais de CO2, 

expressos em massa (Mg CO2), são multiplicados pelo fator 

de conversão. Este fator reflete a relação entre a massa 

molecular do dióxido de carbono (44) e a do carbono puro 

(12). Essa conversão resulta em valores expressos em COeq, 

proporcionando uma medida padronizada para comparar e 

avaliar as emissões de diferentes gases de efeito estufa em 

termos de seu potencial de aquecimento global (Equação 4). 

 

𝑉𝐶𝑒𝑞 = 𝐵𝑝 ∗  
44

12
 (4) 

Onde, 𝑉𝐶𝑒𝑞  é o valor de carbono equivalente e 𝐵𝑝 é a 

biomassa perdida em termos de carbono (Mg C) 

 

2.2.3. Valoração do carbono 

 

Para quantificação das perdas econômicas pela emissão de 

carbono, utilizamos a equação 5 para aplicação de diferentes 

taxas de valores de carbono para cada tonelada de COeq 

emitida.  

 

𝑉𝐶𝑒𝑞 = 𝐵𝑝 ∗  Tx (5) 

 

Onde 𝑉𝐶𝑒𝑞  é o preço do carbono em US$, 𝐵𝑝 é a biomassa 

perdida em termos de carbono (Mg C) e Tx é o valor de 

mercado estabelecido para cada metodologia aplicada. 

Para determinação dos valores de mercado, utilizamos 

quatro taxas diferentes de precificação de carbono para 

demonstrar os desafios e a necessidade de uma maior 

discussão sobre a temática para avanços nos estudos de 

valoração do carbono. São elas: 

• World Bank[41]: utilizamos o valor máximo do preço de 

tCOeq (US$155.86/ tCOeq), estabelecido na taxa de 

US$0.07 - 155.86; 

• World Bank (América do Sul) [41]: visto que não existe 

um valor específico para o Brasil, utilizamos o valor 

médio dos países da América do Sul (US$ 42.3175/ 

tCOeq); 

• Valor social do carbono[20]: propõe o  valor de US$185/ 

tCOeq baseado em fatores advindos das projeções 

socioeconômicas, modelos climáticos, função de dano e 

métodos de desconto que refletem uma valoração 

consistente do risco; e dos impactos sociais da perda de 

carbono para as comunidades 

• Projeto de Lei nº 2148/2015 (atual 1548579)[42], [43]: este 

projeto busca regulamentar o mercado de carbono, 

propondo uma taxa entre US$ 25-35/ tCOeq. Neste 

estudo, utilizamos o valor máximo para precificação de 

carbono. 

 

3 Resultados 

3.1 Relação de biomassa e carbono equivalente no 

Maranhão 

 



As análises revelaram que a maior parte da perda de biomassa 

no Maranhão se concentra na porção sul do estado, onde 

predomina o bioma Cerrado (Figura 4a). Ao examinarmos as 

diferentes classes de uso (Apêndice 1), identificamos três 

padrões espaciais distintos. Primeiro, as áreas classificadas 

como categoria 03 (floresta) em 2019 sofreram mudanças 

significativas, principalmente devido à passagem do fogo, 

permanecendo como floresta em alguns casos e convertendo-

se para pastagem e mosaicos de uso em outros. As perdas de 

biomassa nessas regiões se concentraram nas porções central 

e norte do estado, com algumas ocorrências também no sul.  

Segundo, as áreas da categoria 04 (cerrado) em 2019 

foram afetadas tanto pelo fogo, que manteve muitas como 

cerrado, quanto pela conversão para áreas de pastagem, 

resultando em perdas predominantemente na região sul, onde 

o bioma Cerrado é mais intenso. Terceiro, as categorias 12 

(formação campestre), 15 (pastagem) e 21 (mosaico de usos) 

apresentaram perdas intermediárias de biomassa, com a 

classe 12 localizada na área centro-sul, a classe 15 na região 

oeste e a classe 21 na região leste do estado. 

Ao compararmos os valores específicos das perdas de 

biomassa, observamos variações significativas entre as 

classes. As classes 1111 (campo alagado/ campo alagado), 

1512 (pastagem/formação campestre), 1515 (pastagem/ 

pastagem), 2121 (mosaico de usos/ mosaico de usos), 315 

(floresta/pastagem), 321 (floresta/ mosaico de usos), 415 

(formação savânica/pastagem), 505 (mangue/ mangue), 606 

(floresta alagável/ floresta alagável) e 615 (floresta alagável/ 

pastagem) apresentaram perdas menores que 1 AGB, 

indicando uma tendência de baixa perda de biomassa. Em 

contraste, a classe 1212 teve perdas que alcançaram até 4 

AGB, mostrando uma variação mais ampla. Notavelmente, a 

classe 303 (floresta/ floresta) teve perdas significativas 

menores que 45 AGB, enquanto a classe 404 (formação 

savânica/ formação savânica) apresentou as maiores perdas, 

inferiores a 350 AGB. 

Além disso, a emissão de carbono equivalente apresentou 

uma relação proporcional à perda de biomassa (Figura 2b), 

com as áreas de floresta e cerrado sendo aquelas que mais 

emitiram COeq após a passagem do fogo. Estas regiões foram 

responsáveis por emissões superiores a 1200 nas savanas e 

superiores a 140 nas florestas. Diferentemente da perda de 

biomassa, observamos que 11 municípios emitiram mais de 

50 COeq na região, estando localizados na região central e 

sul, com predominância do bioma Cerrado. 

Esses resultados destacam a importância de desenvolver 

estratégias de conservação específicas e adaptadas para cada 

região e tipo de vegetação, levando em conta não apenas as 

perdas de biomassa, mas também as emissões de carbono 

equivalente, para efetivamente mitigar os impactos e 

promover a recuperação das áreas afetadas. 

 

Figura 4. Distribuição total dos municípios do Maranhão em relação a (a) Total de biomassa perdida pelas queimadas e (b) Total 

de carbono equivalente emitido pelas queimadas 

 
 



3.1 Perdas econômicas 

 

As queimadas são responsáveis por uma parcela significativa 

das emissões de carbono no Maranhão. Ao avaliarmos as 

perdas anuais, observamos uma variação considerável entre os 

municípios, que pode variar de valores próximos a zero até 

US$ 234101 (Figura 5), dependendo da metodologia aplicada, 

com as maiores perdas concentradas na região sul. Esta 

variação está associada às diferentes abordagens de 

precificação do carbono consideradas. 

Os dados do valor social do carbono (Figura 5c) 

revelaram as maiores perdas econômicas em relação às 

emissões de carbono, alcançando até US$ 234101. Isso ocorre 

porque essa metodologia [21] considera não apenas a perda de 

biomassa, mas também todos os aspectos de gestão, impactos 

climáticos e sociais dentro da região. Estas avaliações incluem 

custos com brigadistas, manutenção de áreas, criação de 

aceiros, e manutenção de equipamentos. 

 

 

Figura 5. Valoração das perdas econômicas advindas pela perda de biomassa após as queimadas de 2019 



A tabela apresenta as diferenças nos valores totais de 

perdas econômicas devido às emissões de CO2 para diferentes 

taxas de precificação aplicadas, medidas em dólares 

americanos (US$). As taxas de precificação incluem o Banco 

Mundial, o Banco Mundial - América do Sul, o Valor Social 

do Carbono e um Projeto de Lei. As diferenças são 

comparadas entre si, onde o Banco Mundial serve como 

referência com valor zero (Tabela 3).  

A aplicação do World Bank - América do Sul mostra uma 

diferença de 348.740,37 US$ em relação ao Banco Mundial. 

Comparado com o World Bank - América do Sul, o Valor 

Social do Carbono apresenta uma diferença de 438.242,49 

US$, e quando comparado ao World Bank global, a diferença 

é de 89.502,12 US$. Por fim, o Projeto de Lei, em comparação 

ao World Bank, gera uma diferença de 371.215,72 US$, 

enquanto a diferença em relação ao World Bank - América do 

Sul é de 22.475,35 US$ e ao Valor Social do Carbono é de 

460.717,84 US$. Esses valores indicam o impacto econômico 

de cada taxa de precificação do carbono em comparação com 

as outras, destacando como diferentes abordagens de 

precificação podem resultar em variações significativas nas 

perdas econômicas associadas às emissões de CO2. 
 

Tabela 3. Diferenças entre os valores totais de perdas econômicas por emissão de CO2 para as diferentes taxas de precificação 

aplicadas 

US$ World Bank World Bank - (América do Sul) Valor social de carbono Projeto de Lei 

World Bank 0.0    

World Bank - (América do Sul) 348740.37 0.0   

Valor social de carbono 89502.12 438242.49 0.0  

Projeto de Lei  371215.72 22475.35 460717.84 0.0 

 

Quando analisado por classes (Figura 6), identificamos 

que as queimadas em áreas de vegetação nativa de cerrado e 

Amazônia são responsáveis pelas maiores perdas econômicas 

associadas ao processo de perda de biomassa e emissão de 

carbono equivlente. Isso demonstra que a implementação de 

ações como pagamento por serviços ambientais na região 

poderia preservar muitas áreas e proporcionar novas fontes de 

renda para os produtores. Entretanto, são necessárias 

melhorias no valor estabelecido por lei para a valoração do 

carbono.

Figura 6. Variação da precificação do carbono ao longo das metodologias abordadas para as diferentes classes de transição presentes 

no estado do Maranhão entre os anos de 2019 a 2020, onde (a) World Bank, (b) World Bank - (América do Sul), (c) Projeto de Lei e 

(d) Valor social de carbono 



4 Discursão 

4.1 Variação da biomassa pós-queima 

 
A variação da biomassa perdida e regenerada após um 

incêndio florestal é influenciada por diversos fatores 

interrelacionados, incluindo a intensidade e a frequência do 

fogo, o tipo de vegetação, as condições climáticas, a umidade 

do solo, a presença de incêndios passados e o manejo da 

terra[8], [26], [44]. 

A intensidade do fogo, classificada como baixa, 

moderada ou alta, determina o grau de danos à vegetação e 

ao solo[45]. Incêndios de alta intensidade causam maior perda 

de biomassa, queimando profundamente a vegetação e 

afetando a estrutura do solo, enquanto os de baixa intensidade 

podem enriquecer o solo com nutrientes e facilitar a 

regeneração[46]. 

O tipo de vegetação é crucial e varia consideravelmente 

entre a Amazônia e o Cerrado. A Amazônia, uma floresta 

tropical densa, sofre maiores perdas absolutas de carbono em 

queimadas devido à sua elevada biomassa[47]. No entanto, sua 

regeneração pode ser mais lenta devido à complexidade 

estrutural e ao tempo necessário para a recuperação das 

espécies-chave. As espécies amazônicas são menos 

adaptadas ao fogo, tornando-as mais vulneráveis a danos 

severos. Em contraste, o Cerrado, uma savana tropical, possui 

espécies adaptadas ao fogo que se regeneram rapidamente 

devido a adaptações evolutivas como raízes profundas e 

gemas subterrâneas[9]. 

As condições climáticas antes, durante e após os 

incêndios desempenham papel fundamental. Períodos 

prolongados de seca aumentam o material combustível e a 

probabilidade de incêndios de alta intensidade. A umidade do 

solo é crucial: solos mais úmidos reduzem a intensidade do 

fogo e protegem melhor as raízes das plantas, facilitando a 

regeneração[48]. Na Amazônia, onde a umidade do solo é 

geralmente maior, a regeneração pode ser mais eficaz após 

incêndios de baixa intensidade, enquanto no Cerrado, a 

variação na umidade pode afetar mais a recuperação pós-

fogo. Entretanto, em incêndios de grande magnitude, 

observa-se uma relação inversa[46]. 
A presença de incêndios passados também influencia a 

resposta da biomassa. Áreas com histórico de incêndios 

frequentes tendem a acumular menos biomassa e podem 

desenvolver vegetação adaptada ao fogo ao longo do tempo, 

resultando em menor perda de biomassa em incêndios 

subsequentes. A intensa atividade do fogo pode selecionar 

espécies mais resistentes, promovendo agrupamentos 

filogenéticos e funcionais de comunidades e reduzindo a 

biodiversidade original da região[49]. 

Nossos resultados (Figura 2) mostraram que as maiores 

perdas de biomassa ocorreram em regiões de floresta 

primária, que permaneceram na mesma classe ou foram 

convertidas em pastagens e áreas agrícolas. Essas regiões 

apresentaram as maiores taxas de carbono equivalente e, 

consequentemente, as maiores perdas econômicas associadas 

ao carbono. 

O manejo da terra e a intervenção humana desempenham 

papel significativo na dinâmica do fogo e na variação da 

biomassa perdida e regenerada na Amazônia e no Cerrado[50]. 

Na Amazônia, a conversão de florestas em pastagens e áreas 

agrícolas aumenta a fragmentação do habitat, tornando a 

floresta mais suscetível a incêndios, que são raros em 

condições naturais[51]. A expansão agrícola e a criação de 

gado alteram a estrutura do bioma e a quantidade de material 

combustível disponível[52]. Práticas inadequadas de manejo 

do fogo, como queimadas descontroladas ou mal planejadas, 

podem intensificar os incêndios e prejudicar a regeneração da 

vegetação, apesar de sua adaptação natural ao fogo[50]. 

Portanto, a implementação de políticas de manejo 

sustentável e de pagamento por serviços ambientais, 

adaptadas às particularidades de cada bioma, é crucial para 

minimizar as perdas de biomassa e garantir a recuperação 

eficiente das áreas queimadas [53]. Esse processo contribuirá 

para o armazenamento de carbono e auxiliará na redução das 

emissões de CO2. 

 

4.2 Impacto das queimadas na biomassa 

remanescente 

 
Os incêndios florestais exercem impactos profundos na 

estrutura florestal e no ciclo do carbono, exigindo uma gestão 

eficaz para mitigar seus efeitos devastadores nos serviços 

ecossistêmicos prestados pelas florestas[25]. Nossos 

resultados demonstraram que, em 2019, grande parte dos 

municípios no centro-sul do Maranhão apresentou perdas de 

até 345 AGB de carbono. Na Amazônia, entre 1985 e 2017, 

houve uma redução significativa na cobertura florestal, com 

apenas 24% da cobertura original remanescente [25]. erca de 

60% da área queimada nesse período contribuiu para a 

fragmentação florestal, comprometendo a biodiversidade e os 

estoques de carbono [54]. 

O fogo altera profundamente as propriedades físico-

químicas do solo em regiões florestais, especialmente na 

Amazônia. Quanto maior a intensidade do incêndio, maior é 

o aumento da hidrofobicidade do solo e da taxa de erosão[55]. 

Esse processo intensifica a decomposição da biomassa 

remanescente, aumentando as emissões de COeq em curto 

prazo [56]. Isso implica que regiões com biomassa 

remanescente dos incêndios de 2019 e sujeitas à recorrência 

de fogo nos próximos anos terão um aumento na 

decomposição, resultando em maior emissão de COeq nos 

primeiros anos após o primeiro incêndio. Por outro lado, 

incêndios de baixa intensidade podem enriquecer o solo com 

nutrientes[55]. Assim, o uso do fogo como ferramenta de 

manejo é comum na Amazônia, aumentando a 

vulnerabilidade a novos incêndios e comprometendo os 

serviços ecossistêmicos fornecidos pela floresta. 

Em contraste, o Cerrado é adaptado ao fogo, com muitas 

espécies vegetais que possuem mecanismos de resistência e 

resiliência, dado que os incêndios são naturais nesse bioma 



[57], [58]. Incêndios no Cerrado são frequentes e, embora 

possam resultar em perda temporária de biomassa, a 

vegetação tende a se regenerar mais rapidamente, mantendo 

um equilíbrio dinâmico com o fogo[46]. A Figura 3 mostra que 

as transições de cerrado apresentam um pico menor de 

decomposição de biomassa em comparação com as transições 

na região de floresta amazônica. Apesar da resiliência ao 

fogo, a intensificação na frequência e intensidade dos 

incêndios, exacerbada por atividades humanas, pode 

comprometer esse equilíbrio, levando à degradação e perda 

de biodiversidade a longo prazo[59]. 

Segundo Lapola et al.[8], a degradação florestal está 

diretamente relacionada à expansão das queimadas, ao 

aumento do efeito de borda e às mudanças climáticas, 

resultando na perda de diversos serviços ecossistêmicos, 

principalmente na ciclagem de carbono[9]. O aumento da 

estação seca contribui para o aumento dos incêndios[58], 

evidenciando uma variabilidade espacial significativa na 

dinâmica natural dos biomas amazônico e cerrado. Esse 

processo impacta a ciclagem de carbono, pois regiões com 

estações secas mais pronunciadas apresentam taxas mais 

elevadas de incêndios [9], [56]. Para estudos futuros com séries 

temporais, análises integradas com o clima fornecem insights 

valiosos sobre os padrões de incêndios na região e seus 

impulsionadores [60]. 

 

4.3 Perdas econômicas 

 
A valoração do carbono envolve a atribuição de um valor 

econômico às emissões de carbono e ao sequestro de carbono 

pelas florestas, o qual varia consideravelmente conforme a 

metodologia aplicada [27]. Diferentes abordagens incluem o 

valor social do carbono, que considera os impactos climáticos 

e sociais das emissões, e as estimativas do World Bank, que 

incorporam fatores econômicos e climáticos globais. Essas 

metodologias podem resultar em grandes variações nos 

valores estimados, refletindo diferentes prioridades e 

pressupostos subjacentes. 

As diversas metodologias de valoração do carbono na 

América do Sul apresentam variações significativas. O World 

Bank estima valores que podem atingir até US$ 348,740.37, 

enquanto o valor social de carbono, considerando fatores 

econômicos e sociais mais amplos, varia de US$ 89,502.12 a 

US$ 438,242.49. Em contraste, o Projeto de Lei nº 1548579 

propõe um valor máximo de apenas US$ 44,289, 

subestimando as perdas quando comparado com as outras 

estimativas. Essa discrepância destaca os desafios na 

precificação do carbono, evidenciando a necessidade de 

critérios mais uniformes e abrangentes para garantir uma 

compensação justa e eficaz. 

A estimativa precisa das perdas de carbono enfrenta 

desafios significativos, como a quantificação exata das 

emissões resultantes de incêndios florestais, a variação nas 

taxas de decomposição da biomassa queimada e as diferenças 

regionais nas práticas de manejo da terra[27], [28], [44]. Essas 

dificuldades são exacerbadas pela complexidade dos 

ecossistemas da Amazônia e do Cerrado, que respondem de 

maneira distinta ao fogo e às mudanças ambientais. Portanto, 

desenvolver modelos precisos e abrangentes para a valoração 

do carbono é essencial para informar políticas eficazes de 

conservação e mitigação das mudanças climáticas. 

 

4.4 Implicações do estudo para estratégias de REDD+ 

Implementar as precificações de perda de carbono no 

contexto do REDD+ no Brasil apresenta desafios e 

oportunidades únicas, dadas as vastas áreas de florestas 

tropicais e a diversidade de ecossistemas[26], [61]. O país é um 

dos líderes globais em biodiversidade e desmatamento, o que 

amplia a relevância das estratégias de REDD+ para mitigar 

as mudanças climáticas e conservar ecossistemas 

essenciais[6]. 

O geoprocessamento e o sensoriamento remoto 

desempenham um papel crucial nesse contexto. Utilizando 

tecnologias avançadas de sensoriamento remoto, como 

imagens de satélite de alta resolução e dados LiDAR, o Brasil 

pode monitorar alterações na cobertura florestal com precisão 

e frequência[62], [63]. Isso não apenas facilita a quantificação de 

emissões de carbono associadas ao desmatamento e 

degradação florestal, mas também suporta o desenvolvimento 

de estratégias de manejo sustentável e restauração de áreas 

degradadas. 

A importância do geoprocessamento também se estende à 

elaboração de inventários florestais precisos e à identificação 

de áreas prioritárias para intervenções de conservação[52]. 

Além disso, sistemas de informações geográficas (SIG) 

permitem a integração de dados socioeconômicos e 

ambientais, facilitando a formulação de políticas públicas 

eficazes e a alocação eficiente de recursos financeiros[5]. 

Para alcançar as NDCs estabelecidas pelo Acordo de Paris, 

o Brasil necessita fortalecer suas capacidades de 

geoprocessamento e monitoramento ambiental. Isso não 

apenas ajuda a cumprir compromissos internacionais, mas 

também contribui para o desenvolvimento sustentável e a 

valorização econômica de serviços ecossistêmicos como a 

captura de carbono e a conservação da biodiversidade. 

Portanto, o geoprocessamento não é apenas uma ferramenta 

técnica, mas uma peça fundamental para a implementação 

bem-sucedida das estratégias de REDD+ no Brasil, 

integrando ciência, política e práticas de gestão ambiental 

para enfrentar os desafios das mudanças climáticas e 

promover um futuro mais sustentável. 

 

4.5 Limitações e estudos futuros 

 
O estudo apresenta limitações significativas devido ao fato de 

estar baseado em dados de apenas um ano, o que impede uma 

análise mais robusta das tendências e padrões de longo prazo. 

Além disso, a pesquisa não considera a regeneração natural 

da vegetação e a taxa de decomposição da biomassa 

remanescente, aspectos críticos para compreender 

plenamente o impacto dos incêndios florestais na biomassa e 

nos ciclos de carbono. A recorrência do fogo nas regiões 



estudadas, tanto na Amazônia quanto no Cerrado, também 

não foi abordada, o que é essencial para avaliar os efeitos 

cumulativos e a resiliência dos ecossistemas ao fogo. Essas 

limitações sugerem que estudos futuros devem incorporar 

dados de múltiplos anos e incluir análises detalhadas sobre a 

regeneração e decomposição da biomassa, assim como a 

frequência dos incêndios, para fornecer uma compreensão 

mais abrangente e precisa dos impactos do fogo nos 

ecossistemas. 

 

5 Conclusões 

 
O estudo investigou as perdas de biomassa e as emissões de 

carbono equivalente no Maranhão após os incêndios de 2019, 

destacando padrões espaciais distintos nas mudanças de 

cobertura vegetal. A análise revelou que as regiões de floresta 

e cerrado foram as mais afetadas, com concentração 

significativa de perdas de biomassa no sul do estado. As áreas 

de floresta apresentaram mudanças para pastagem e outros 

usos, enquanto o cerrado mostrou resiliência, regenerando-se 

com maior rapidez devido a adaptações naturais ao fogo. 

Além disso, o estudo quantificou as emissões de carbono 

equivalente, observando que as áreas queimadas emitiram 

quantidades substanciais de COeq, especialmente nas regiões 

de floresta. Esses resultados sublinham a necessidade de 

estratégias de conservação adaptadas, considerando não 

apenas as perdas de biomassa, mas também as emissões de 

carbono, para mitigar impactos e promover a recuperação 

eficaz das áreas afetadas. 

Os impactos econômicos das queimadas foram 

significativos, variando consideravelmente entre os 

municípios e dependendo das metodologias de precificação 

do carbono aplicadas. As perdas econômicas associadas às 

emissões de carbono foram substanciais, destacando a 

importância de avaliações precisas para subsidiar políticas de 

gestão ambiental e mitigação das mudanças climáticas. A 

análise comparativa das metodologias de valoração do 

carbono mostrou grandes discrepâncias nos valores 

estimados, refletindo desafios na padronização e na justa 

compensação pelos danos ambientais. Diante das limitações 

identificadas, incluindo a necessidade de dados a longo prazo 

e análises mais detalhadas da regeneração vegetal e da 

recorrência de incêndios, sugere-se que estudos futuros 

expandam essas análises para fornecer uma compreensão 

mais abrangente dos impactos das queimadas nos 

ecossistemas do Maranhão. 
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